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ESTADUAL 
 
Leis 

 

Lei Complementar Nº 706, de 29 de setembro de 
2017 
Regulamenta a alínea “b” do inciso II do § 2º do art. 101 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal. 

 
 
Decretos 

 
Decreto Nº 1.780, de 26 de outubro de 2018 
Introduz a Alteração 3.993 no RICMS/SC-01. 
 
Decreto Nº 1.781, de 29 de outubro de 2018 
Regulamenta o processo de transição governamental e      
estabelece outras providências. 

 
Decreto Nº 1.782, de 30 de outubro de 2018 
Altera o art. 52 do Anexo Único do Decreto nº 1.688, de 2018, que 
aprova o Regulamento para o Concurso de Ingresso na Carreira 
de Procurador do Estado e estabelece outras providências. 

 

Decreto Nº 1.784, de 30 de outubro de 2018 
Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelos órgãos 
e pelas entidades da administração pública estadual para o 
fechamento orçamentário, financeiro e contábil, mensal e anual, 
e para o empenhamento à conta de “Despesa de Exercício 
Anterior”, em cumprimento às normas de Direito Financeiro, e 
estabelece outras providências. 

Medida Provisória Nº 224, de 31 de outubro de 
2018 
Institui o Programa Catarinense de Recuperação Fiscal de 2018 
(PREFIS-SC/2018) e estabelece outras providências. 

 

Medida Provisória Nº 225, de 31 de outubro de 
2018 
Institui o Programa Catarinense de Recuperação Fiscal do 
Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer 
Bens ou Direitos de 2018 (PREFIS-ITCMD/2018) e estabelece 
outras providências. 

 

 
 

 
 

ATOS NTERNOS 

 
Resolução da Câmara de Conciliação de 
Precatórios Nº 03/2018, de 30 de outubro de 2018 
Prorroga, até o dia 14 de novembro de 2018, o prazo estabelecido 
na cláusula primeira do Edital Convocação PGE/SEF n. 05/2018, 
para protocolização de propostas de acordo direto para 
pagamento de precatórios. 

 
 
 
 

Portaria PGE/GAB Nº 082/2018, de 01 de outubro 
de 2018  
Aprova o Regulamento da edição de 2018 da REVISTA DA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 
    

NOTÍCIA 
 
Empresário quer pagar com roupas uma dívida 
de R$ 3,5 milhões com Fisco de SC, mas Justiça 
não aceita 

 
A Justiça indeferiu proposta de uma grande rede de lojas de 
roupas de Santa Catarina que ofereceu confecções para saldar 
uma dívida de R$ 3,5 milhões de ICMS, numa ação judicial que 
tramitava desde 2013. 
 
Atendendo à Procuradoria Geral do Estado (PGE), a 5ª Câmara 
de Direito Público do Tribunal de Justiça (TJ) decidiu que o débito 
deve ser pago com dinheiro, pelo bloqueio das contas bancárias 
ou dos bens recebíveis.   
 
A empresa foi condenada em primeira instância, em 2014, a 
pagar a dívida pelo não recolhimento de ICMS. Na época, além 
de questionar os juros aplicados ao débito, ofereceu quitar a 
dívida com roupas, como camisas, camisetas e vestidos, além de 
calças e blusas.  
 
O Juízo da Capital não aceitou a proposta e a rede recorreu ao 
TJ/SC que, nesta semana, confirmou a decisão. 
 
O desembargador Vilson Fontana, relator do processo no 
Tribunal de Justiça, ao indeferir o pedido do devedor, afirmou que 
“não faz sentido substituir a penhora em dinheiro por estoque de 
mercadorias, pois se estaria a afastar do objetivo prático da 
execução, que é a satisfação do crédito”. 
 
Se a iniciativa fosse acolhida, o Estado poderia receber cerca de 
20 mil peças de roupas, a escolha do devedor. O cálculo foi feito 
a partir do preço médio unitário de R$ 175. 
 
Assim, após a sustentação oral do procurador do Estado Luiz 
Dagoberto Brião, a 5ª Câmara de Direito Público decidiu, por 
votação unânime, negar o recurso, mantendo a taxa de juros 
aplicada ao débito e determinando o pagamento por meio de 
dinheiro. 
 
Participaram do julgamento os desembargadores Hélio do Valle 
Pereira (presidente), Vilson Fontana (relator) e Denise de Souza 
Luiz Francoski. 

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2017/706_2017_lei_complementar.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2017/706_2017_lei_complementar.html
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2018/001780-005-0-2018-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2018/001781-005-0-2018-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2018/001782-005-0-2018-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2018/001784-005-0-2018-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2018/000224-012-0-2018-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2018/000224-012-0-2018-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2018/000225-012-0-2018-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2018/000225-012-0-2018-001.htm

